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BALHO NEUROPSICOPEDA-
GÓGICO DESENVOLVIDO NO 
AMBIENTE EDUCACIONAL IN-
CLUSIVO
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RESUMO
A produção deste trabalho desenvol-

veu-se a partir de uma pesquisa bibliográ-
fica. Tendo como justificativa a importância 
da compreensão do trabalho neuroneurop-
sicopedagógico desenvolvido no ambiente 
educacional inclusivo. Assim, o trabalho neu-
ropsicopedagógico deve ultrapassar a ideia 
genérica da inclusão, expandindo sua pro-
posta e possibilitando seu apoio essencial e 
continuo a essa criança na vida educacional 
e social. A priori, será realizada uma abor-
dagem objetiva e sucinta sobre a psicope-
dagogia, iniciando seus estudos na Europa, 
consolidando-se na América Latina, mais pre-
cisamente na Argentina e, estendendo-se ao 
Brasil. Para complementar essa discussão/
análise, será apresentada o foco central da 
presente, o trabalho do neuropsicopedago-
go no ambiente educacional inclusivo. Assim, 
compreende-se que a ação psicopedagógica 
no ambiente educacional inclusivo é de ex-
trema relevância, ao oferecer um apoio efeti-
vo à criança com necessidades educacionais 
especiais no contexto educacional e social.

Palavras-chave: Inclusão, Trabalho 
Neuropsicopedagógico, Ambiente Educacio-
nal Inclusivo. 

ABSTRACT
The production of this work develo-

ped from a bibliographical research. Having 
as background the importance of understan-
ding psychology developed work in inclusive 
educational environment. So, work psycholo-
gy must exceed the generic idea of inclusion, 
expanding your proposal and enabling your 
essential support and keep this child in the 
educational and social life.  A priori, will be 
held a brief and objective approach about the 
educational psychology, starting his studies in 
Europe, consolidating itself in Latin America, 
more precisely in Argentina and, extending to 
Brazil. To complement this discussion/analy-
sis, will  be presented the central focus of this 
student's work in inclusive educational en-
vironment. So, it is understandable that the 
psychopedagogical action in inclusive educa-
tional environment is of the utmost relevan-
ce, to offer effective support to children with 
special educational needs in educational and 
social context.

Key-words: Inclusion, Work Psycholo-

gy, Inclusive educational environment.

INTRODUÇÃO
Segundo Bossa (2007), Mery ressalta 

que ainda no século XIX estudos e interesses 
sobre a compreensão e o atendimento de 
portadores de deficiências sensoriais, debi-
lidade mental e outros problemas que com-
prometem a aprendizagem, ganharam noto-
riedade nas discussões científicas. 

A presente autora complementa que, 
além disso, no final do mesmo século, Edu-
cadores europeus, como Jean Marc Gaspard 
Itarde, Johann Heinrich Pestalozzi e Edouard 
Seguin, tomando por base os pensamentos 
do Psicanalista Jacques-Marie Émile Lacan, 
começaram a dedicar seus estudos às crian-
ças que apresentavam dificuldades de apren-
dizagem em razão de vários distúrbios. 

Assim, em 1898 o professor de Psi-
cologia Edouard Claparèd e o Neurologista 
François Neville, foram os precursores ao in-
troduzirem em escolas públicas as "classes 
especiais" destinadas à educação de crianças 
com retardo mental. 

Em meio a esse contexto, surgem es-
colas destinadas a crianças com a aprendiza-
gem lenta. Na França por volta de 1930, são 
criados os primeiros centros de orientação 
educacional infantil formado por educado-
res, médicos, psicólogos e assistentes sociais. 
Já em 1946, J. Boutonier e George Mauco fun-
dam os primeiros Centros Neuropsicopeda-
gógicos.

 Com objetivo de um estudo interdis-
ciplinar e dos conhecimentos da psicologia, 
da psicanálise e da educação, para tratar de 
crianças com problemas de aprendizagem. A 
partir de 1948, Debesse passa a utilizar o ter-
mo "Pedagogia Curativa", a qual tinha como 
objetivo atender tais crianças. 

Na mesma época, a Psiquiatra ita-
liana Maria Montessori, cria um método de 
aprendizagem destinado a essas crianças. 
Influenciado pela tendência montessoriana, 
o Psiquiatra belga Ovide Decroly, começa a 
interessar-se sobre as situações de aprendi-
zagem de crianças - educação infantil, visan-
do consequentemente à "apreensão globa-
lizadora: a criança e a família, a criança e a 
escola, a criança e o mundo animal e assim 
por diante" (Aranha, 1996, p. 173). 

A psicopedagogia a partir desta con-
cepção começa a expandir-se, superando li-
mites geográficos e/ou culturais, chegando 
ao Brasil. No Brasil, a psicopedagogia come-
çou a ser difundida na década de 80, com 
profissionais engajados no estudo das cau-
sas e intervenções dos problemas de apren-
dizagem. Nesse período, acreditava-se que 
os problemas de aprendizagem decorriam 
de fatores orgânicos. 



259 ITEQ - PROJETOS E PROJEÇÕES

Em 1987, Doris J. Johnson e Helmer R. 
Myklebrust, por meio de sua literatura: Dis-
túrbios de Aprendizagem foi possível com-
preender os fatores orgânicos dos conceitos 
de Disfunção Cerebral Mínima (DCM). A psi-
copedagogia paulatinamente vem sofrendo 
transformações significativas desde os pri-
meiros conceitos, referenciados pela DCM.

 Atualmente, o estudo neuropsicope-
dagógico possui um caráter interdisciplinar, 
possibilitando a transposição um conheci-
mento específico, para um conhecimento 
cuja sua amplitude seja realizada por meio 
da Sociologia, Psicologia, Antropologia, Lin-
guística, Filosofia, Psicolinguística, Psicaná-
lise, Neurologia, Fonoaudiologia, Medicina, 
Pedagogia e dentre outras.

 A psicopedagogia nasceu para aten-
der à demanda da nãoaprendizagem, das 
dificuldades de aprendizagem e do fracasso 
escolar, fundamentando-se no conhecimen-
to de várias ciências e áreas do conhecimen-
to. Organizou-se como prática exercida por 
profissionais de diferentes áreas até o sur-
gimento de cursos específicos. A junção de 
demanda, fundamentação teórica e prática 
originou essa nova área de conhecimento e 
essa nova profissão, inaugurando a área de 
atuação específica (Grassi, 2009, p. 96). As-
sim, baseando-se pelas relações interdisci-
plinares, está o ambiente escolar no que diz 
respeito à inclusão de crianças com necessi-
dades educacionais especiais, por meio da 
educação especial. 

De acordo com Maluf (2007), na lite-
ratura psicopedagógica outros profissionais, 
como Maud Mannoni, Françoise Douto, Pier-
re Vayer, Pichon Rivière como tantos, foram 
importantes e grandes expoentes na contri-
buição de estudos sobre os problemas de 
aprendizagem, originando a Psicopedagogia 
Clínica. Com o século XX, a expansão do en-
sino é evidente ao tornar a educação básica 
obrigatória em vários países. Na Argentina, 
a atuação psicopedagógica configura-se na 
estruturação e/ou na fundamentação da 
educação e da saúde. Objetivos: A educação 
inclusiva é um grandioso desafio para o siste-
ma educacional, assim propõe-se, neste, um 
estudo sobre relação escola, e atuação do 
neuropsicopedagogo diante da nova pers-
pectiva da escola inclusiva.

O QUE É NEUROPSICOPEDAGOGIA 
Em linhas gerais, a Psicopedagogia 

tem procurado contribuir para a conscienti-
zação da importância do ato educativo, e de 
uma prática transformadora, visando espe-
cialmente o sucesso do aluno e a melhoria 
na qualidade do processo de ensino e apren-
dizagem. A história da psicopedagogia tem 
início na Europa, em 1946, foram fundados 
os primeiros centros neuropsicopedagógicos 
por J.

Podemos dizer que a Psicopedagogia 
nasceu da necessidade de encontrar solu-
ção para os problemas de aprendizagem que 
acontecem no meio educacional. A Psicope-
dagogia é uma área que estuda e lida com 
o processo de aprendizagem e com os pro-
blemas dele decorrentes, recorrendo aos co-
nhecimentos de várias ciências, sem perder 
de vista o fato educativo, nas suas articula-
ções sociais mais amplas (SCOZ, 1994, p.12).

Na literatura francesa – podemos ob-
servar como essa influenciou as ideias sobre 
psicopedagogia na Argentina (a qual, por sua 
vez, influenciou a práxis brasileira) – encon-
tra-se, entre outros, os trabalhos de Janine 
Mery, a psicopedagoga francesa que apre-
senta algumas considerações sobre o ter-
mo psicopedagogia e sobre a origem dessas 
ideias na Europa, e os trabalhos de George 
Mauco, fundador do primeiro centro médico 
neuropsicopedagógico na França, e percebeu 
as primeiras tentativas de articulação entre 
Medicina, Psicologia, Psicanálise e Pedagogia, 
na solução dos problemas de comportamen-
to e de aprendizagem (Bossa, 2000).

 Boutonier e George Mauco, com di-
reção médica e pedagógica. Unindo conheci-
mentos da área de Psicologia, Psicanálise e 
Pedagogia, esses centros tentavam readaptar 
crianças com comportamentos socialmente 
inadequados na escola ou no lar e atender 
crianças com dificuldades de aprendizagem 
apesar de serem inteligentes (BOSSA, 2000, 
p. 39).

A história da psicopedagogia no Brasil 
tem um caminho percorrido pela Associação 
Brasileira de Psicopedagogia e foram marca-
dos por pontos polêmicos, entre eles, alguns 
questionamentos sobre o verdadeiro papel 
desta ciência, ou seja, a consistência, fortale-
cimento e autonomia da Psicopedagogia. De 
1995 a 1996, foram elaborados vários docu-
mentos explicitando seu campo de atuação, 
sua área científica, sua contribuição e seus 
critérios de formação acadêmica. 

A profissão do neuropsicopedagogo 
não está regulamentada, mas o projeto se 
encontra na Comissão de Constituição, Justi-
ça e Redação, na Câmara dos Deputados Fe-
derais, para ser aprovada. Enquanto isso, a 
formação do neuropsicopedagogo vem ocor-
rendo em caráter regular e oficial em cursos 
de pós-graduação oferecidos por instituições 
devidamente autorizadas ou credenciadas. 

No que tange ao limite na prática ins-
titucional preventiva, por exemplo, um dos 
aspectos que merece destaque tem sido a 
dificuldade dos neuropsicopedagogos em 
propor procedimentos de avaliação e de in-
tervenção. Esta questão também é uma das 
preocupações de Bossa (2000) ao enfatizar 
que uma das dificuldades práticas com que 
se deparam os neuropsicopedagogos brasi-
leiros, reside nos procedimentos diagnósti-
cos para a intervenção. 
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Segundo a autora, a indefinição quan-
to ao instrumental utilizado no trabalho neu-
ropsicopedagógico merece ser pensada, de 
forma que novas perspectivas possam daí 
surgir e atender as reivindicações inerentes 
à atividade psicopedagógica. Ela também 
acrescenta que vários autores já se debruça-
ram sobre esta questão, entretanto enfatiza 
que ainda há muito por se fazer (Rubinstein, 
Castanho, Noffs; 2004; Masini, 2006).

 A Psicopedagogia se apresenta com 
um caráter multidisciplinar devido à com-
plexidade dos problemas de aprendizagem, 
que busca conhecimento em diversas outras 
áreas do conhecimento, além da psicologia 
e da pedagogia. É necessário ter noções de 
linguística para explicar como se dá o desen-
volvimento da linguagem humana sobre os 
processos de aquisição da linguagem oral e 
escrita. 

Assim a psicopedagogia se propõe a 
integrar, de modo coerente, conhecimentos 
e princípios de distintas ciências humanas, 
objetivando adquirir uma ampla compreen-
são sobre os variados processos inerentes ao 
aprender. 

O profissional que atua como neurop-
sicopedagogo tem um amplo conjunto de ta-
refas e funções que prestam assessoramen-
to neuropsicopedagógico às escolas, apesar 
de sua diversidade, pode ser organizado em 
torno de quatro eixos. 

O primeiro eixo é relativo à natureza 
dos objetivos da intervenção, cujos polos ca-
racterizam respectivamente as tarefas que se 
centram, prioritariamente no sujeito e aque-
las que têm como finalidade incidir no con-
texto educacional. Assim, as tarefas incluídas 
são tanto as que têm como objetivo prioritá-
rio o atendimento a um aluno, quanto as que 
aparecem vinculadas a aspectos curriculares 
e organizacionais (Coll, 1989 apud Ferreira, 
2008).

 O segundo eixo afeta as modalidades 
de intervenção, que podem ser consideradas 
como corretivas, ou preventivas e enrique-
cedoras. Qualquer intervenção realizada na 
escola pode ser caracterizada em um deter-
minado momento, embora, em um momen-
to posterior, sua consideração se modifique.

 Outro eixo que também diferen-
cia modelos de intervenção, embora tenha 
como objetivo final o aluno, pode ter diferen-
ças consideráveis: enquanto alguns neurop-
sicopedagogos trabalham diretamente com 
o aluno, orientam-no e, inclusive, manejam 
tratamentos educacionais individualizados, 
outros combinam momentos de intervenção 
direta com intervenções indiretas, (por exem-
plo, no caso de uma avaliação psicopedagógi-
ca), centradas nos agentes educacionais que 
interagem com ele (no próprio processo de 
avaliação psicopedagógica, na tomada de de-
cisões sobre o plano de trabalho mais ade-
quado para esse aluno). São frequentes as 

consultas formuladas por um professor ao 
neuropsicopedagogo em relação a um aluno 
que não vai manter nenhum contato direto 
com esse profissional.

 INTERVENÇÃO NEUROPSICOPEDAGÓ-
GICA

O último eixo, Coll (1989 apud Ferreira, 
2008) indica o lugar preferencial de interven-
ção, que entendemos como a diversidade de 
níveis e contextos, inclusive quando circuns-
crita ao marco educacional escolar. Este eixo 
inclui tanto as tarefas localizadas no nível de 
sala de aula, em algum subsistema dentro da 
escola, na instituição em seu conjunto, ano, 
série, assim como aquelas que se dirigem ao 
sistema familiar, à zona de influência, entre 
outras. 

O fato que se deve considerar é que 
as tarefas que aparecem englobadas nos ei-
xos precedentes são objeto da intervenção 
psicopedagógica, não significa que todos os 
neuropsicopedagogos as executem em seu 
conjunto e, obviamente, não significa que as 
realizem da mesma forma. Um dos aspectos 
importantes sobre a profissão do neuropsi-
copedagogo é a formação continuada, além 
de fazer um curso de pós-graduação, é ne-
cessário sempre atualizar-se, realizando cur-
sos nas mais diversas áreas como na linguís-
tica, neurociência, psicologia, entre outras. 

É muito importante entender os seus 
limites de atuação. O neuropsicopedagogo 
é um profissional que está entre a saúde e 
a educação, os limites da atuação devem ser 
sempre rigorosamente observados. No que 
tange à área da saúde, não podem exercer o 
que for de competência profissional nem de 
médicos nem de psicólogos. 

“Passar o CID”, por exemplo, não é 
de sua competência como neuropsicopeda-
gogo, pois está inserido na classificação das 
doenças na área médica. Também não é da 
sua competência aplicar testes psicológicos 
(avaliação de inteligência, de personalidade 
e outros). 

Carvalho (2009) pensa ser imperativo 
buscar sempre uma supervisão junto a neu-
ropsicopedagogos quanto aos tipos de ava-
liação do processo de aprendizagem e das di-
ficuldades de aprendizagem que competem 
ao neuropsicopedagogo. Vale lembrar que 
na área da Psicopedagogia a relevância do 
trabalho realizado dependerá da consciência 
profissional de cada um que nela atua. A difi-
culdade escolar pode gerar um círculo vicioso 
do fracasso, ou seja, quanto mais a criança se 
sente inferiorizada, mais ela estará suscetível 
ao insucesso, e menos poderá obter aprova-
ção a partir de seu desempenho (Linhares et. 
al, 1993 apud Okano, et. al, 2003). 

O manejo das dificuldades de aprendi-
zagem no ambiente escolar não se constitui 
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em tarefa fácil, e muitas vezes, a alternativa 
dada envolve a colocação das crianças em 
programas especiais de ensino como o pro-
posto para as salas de reforço ou de recupe-
ração paralela, destinadas a alunos com difi-
culdades não superadas no cotidiano escolar.

O INSUCESSO ESCOLAR E O NEUROP-
SICOPEDAGOGO

 Os programas de reforço, em nosso 
meio, a princípio se apresentam como uma 
proposta que visa contribuir para o bom 
desenvolvimento escolar, contudo carecem 
de estudos sistemáticos que demonstrem a 
sua eficácia no que diz respeito aos aspectos 
psicológicos de crianças com dificuldade de 
aprendizagem.

 Diversos estudos têm relatado que as 
crianças com dificuldades de aprendizagem 
têm autopercepção mais negativa sobre o 
seu próprio comportamento quando compa-
radas a crianças que têm rendimento satisfa-
tório e quando comparadas àquelas que têm 
baixo rendimento, mas não são identificadas 
como tendo dificuldade de aprendizagem 
(Beltempo & Achile, 1990; Clever, Bear & Ju-
vonen, 1992; Leondari, 1993; Jackson & Bra-
cken, 1998 Apud Carvalho, 2009). 

Lidar com o insucesso escolar, com o 
baixo rendimento, com as múltiplas implica-
ções para a autoavaliação da criança, para a 
família, professores e comunidade constitui-
-se em tarefa complexa e desafiadora para a 
qual não se tem ainda uma resposta acabada 
e pronta, o que aponta para a necessidade de 
buscar alternativas que possam minimizar tal 
situação (Okano et al, 2003). 

Na concepção de Carvalho (2009), as 
dificuldades muitas vezes são de fatores ex-
ternos (ambiental), ou seja, estereótipos cria-
dos pela família e também pela escola/pro-
fessores. Portanto, os Neuropsicopedagogos 
precisam conhecer a causa das dificuldades 
para encontrar meios de ajudar o aluno e 
não para excluí-lo.

 Acontece que quando o aluno é enca-
minhado por outro profissional e toma-se co-
nhecimento do diagnóstico, intrinsecamente 
a exclusão acontece. “Com este aluno, fulano 
já fez de 'tudo' e não deu jeito”! “Ele não sabe 
nada”, mas: O que é tudo? Como esse tudo 
foi realizado? Será que o aluno tem mesmo 
dificuldade de aprendizagem ou é dificulda-
de na ensinagem? questiona Carvalho.

 Na concepção de Polity (2002), a pe-
dagogia com enfoque construtivista com 
base no Construcionismo social elenca três 
fatores básicos do processo educacional: a 
interdisciplinaridade, a interacionalidade e 
o pensamento complexo conduzindo o edu-
cando para a prática da transformação social. 
A autora faz a relação entre as dificuldades 
do aluno a as dificuldades do professor no 

processo ensino-aprendizagem, interrelacio-
nando-os, até mesmo, nos fracassos. 

Segundo Carvalho, Polity cria essa 
nova abordagem com a interdependência 
interativa entre a subjetividade de ambos – 
professor/aluno. É a mescla entre ensino e 
aprendizagem como um conjunto. Com essas 
perspectivas surge o conceito de dificuldade 
de ensinagem: a natureza relacional do Ensi-
no, mudando significado, domínios de convi-
vências, e do emocional, o professor constrói 
a sua subjetividade no ato de ensinar. Daí a 
dificuldade de ensinagem, ou seja, “é o mo-
vimento de ensinar carregado de emoção: 
ansiedade por ter de cumprir uma missão, 
medo e/ ou frustração por não entender o 
aluno, fantasias de incompetência...”. 

A dificuldade de ensinar se refere a 
esta prática do professor, colocada em che-
que, corresponde às dificuldades de apren-
dizagem do educando. Nas instituições, o 
neuropsicopedagogo cumpre a importante 
função de socializar os conhecimentos dis-
poníveis, promover o desenvolvimento cog-
nitivo e a construção de normas de condu-
ta inseridas num mais amplo projeto social, 
procurando afastar, contrabalançar a neces-
sidade de repressão. 

Agindo assim, a maioria das questões 
poderão ser tratadas de forma preventiva, 
antes que se tornem verdadeiros problemas 
e/ou também interventiva, se a dificuldade 
de aprendizagem já estiver evidente. Peres e 
Oliveira (2007) fazem menção com respeito à 
importância da prevenção e da intervenção 
psicopedagógica, mas enfatizam também 
que não podemos ignorar a fase que pre-
cede a essas ações. A etapa de avaliar, por 
exemplo, a avaliação psicopedagógica, deve-
rá anteceder a toda e qualquer proposta de 
intervenção, seja ela clínica ou institucional. 
A análise da adequação dos materiais didá-
ticos, da proposta pedagógica, da metodo-
logia, da avaliação, associadas a entrevistas 
com professores, tem se constituído em im-
portante instrumento de avaliação.

 O professor, precisa estar preparado 
para os novos desafios educacionais, em vis-
ta de desenvolver posturas reflexivas e críti-
cas, mediante a busca e o aprendizado cons-
tante de conhecimentos.

E, para que isso ocorra o profissional 
precisa conhecer como também buscar en-
tender o porquê de seguir esta ou aquela ten-
dência educacional, avaliando até que ponto 
ela se faz relevante quanto sua perspectiva 
educacional. Assim, é notório considerar que 
a práxis pedagógico do educador da educa-
ção especial, bem como do neuropsicopeda-
gogo poderá vir estar fundamentada sob o 
paradigma crítico-materialista. 

Segundo Reichmann apud Beyer 
(2006), o paradigma crítico-materialista deve-
rá ser interpretado, mediante a realidade dos 
indivíduos, que são inseridos em um contex-
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to social concreto, por revelar situações re-
lacionais convergentes e/ou divergentes, da 
tomada de consciência por sua existência ao 
confrontar-se com o real por ser uma pessoa 
com deficiência.

 No entanto, para recorrer e atribuir 
esse paradigma à ação psicopedagógica na 
educação especial, o neuropsicopedagogo 
carece estar fundamentado, ao tecer refle-
xões em decorrência de bases epistemoló-
gicas e/ou conceituais, permitindo-lhe a ino-
vação e a reelaboração de novas práticas de 
ensino, em decorrência de propor a inclusão 
de alunos com necessidades especiais no 
ambiente e educacional e social.

 Tomando como referência as ideias 
de Lakomy (2008), o conhecimento de con-
cepções teóricas no ambiente educacional, 
torna possível ao professor e/ou ao neuropsi-
copedagogo o uso de estratégias, no sentido 
de estimular o desenvolvimento cognitivo e o 
processo de aprendizagem de uma criança, 
seja esta até mesmo com necessidades edu-
cacionais especiais. As experiências vividas 
pelo educando em desenvolvimento são re-
feridas e imprimem significação determinan-
te em seu processo de construção pessoal.

 A aprendizagem coloca em foco as 
diferentes dimensões do educando sob a 
ótica integradora do aspecto cognitivo, afe-
tivo, orgânico e social. O 'olhar' sobre esses 
aspectos, ao mesmo tempo em que relativi-
za a importância da escola na aprendizagem, 
coloca em foco a importância de toda reu-
nião de fatores 'extraclasses' que interferem 
no processo de construção do conhecimento 
e do papel do aprendente (RELVAS, 2008, p. 
112/113).

 Ao atribuir à práxis psicopedagógica 
essa visão holística do processo de ensino-
-aprendizagem, a atuação do neuropsicope-
dagogo na educação especial irá contribuir 
satisfatoriamente, por provocar mudanças 
de comportamentos e atitudes ao ampliar as 
potencialidades da criança com necessida-
des educacionais especiais, visando atribuir 
às situações novos conhecimentos, novas 
habilidades e/ou novas aprendizagens, com 
experiências enriquecedoras advindas de 
seu meio social.  O neuropsicopedagogo no 
ambiente educacional inclusivo

 O desenvolvimento do trabalho 
neuropsicopedagógico originou-se nos 
atendimentos a crianças que apresentam 
problemas relacionados a dificuldades de 
aprendizagem. A atuação de profissionais 
que estudam questões que envolvam o obje-
to de estudo da Psicopedagogia foi ampliado 
em diferentes âmbitos, não permanecendo 
restrito ao ambiente da escola de ensino re-
gular ou até mesmo em clínicas a ação psi-
copedagógica desenvolvia-se de um trabalho 
inter ou multidisciplinar e, sim sofrendo uma 
abertura significativa (Oliveira, 2008).

 A atuação psicopedagógica poderá 

ser concebida no ambiente escolar inclusivo, 
com alternativas metodológicas e procedi-
mentos didáticos que viabilizará a inclusão 
e, sobretudo a educação de crianças com ne-
cessidades educacionais especiais, de atendi-
mentos multidisciplinares, incluindo o traba-
lho neuropsicopedagógico.

 Esses atendimentos são de extrema 
importância ao serem realizados no ambien-
te educacional, pois segundo Weiss (2008), 
da atuação de vários profissionais engaja-
dos e estudando com afinco as dificuldades 
de aprendizagem apresentada pela criança 
com necessidades educacionais especiais, 
permitirá maior propriedade em examinar 
os fatores orgânicos e psicológicos que de-
sencadeiam tais, com a contribuição de uma 
discussão satisfatória entre a equipe, sobre a 
realidade estudada. 

Ao realizar o trabalho multidiscipli-
narmente, as intervenções psicopedagógicas 
que são realizadas com crianças com neces-
sidades educacionais especiais, não consti-
tuem em uma série de testes que acontecem 
apenas uma vez, mas são baseadas nos estu-
dos das respostas que a mesma apresentou 
durante um período determinado, incitando 
posteriormente em análises com propósitos 
de oportunidades significativas para inter-
venções futuras, com perspectivas de mu-
danças no seu contexto familiar e escolar. 

O neuropsicopedagogo como também 
a equipe multidisciplinar, precisam conhecer 
holisticamente a criança que é assistida dian-
te do momento ensino e aprendizagem me-
diante suas subjetividades, criando espaços 
e condições favoráveis para expor suas po-
tencialidades, capacidades, habilidades, des-
trezas e até mesmo suas limitações, como 
também propiciar seu desenvolvimento de 
suas estruturas cognitivas, afetivas, sociais, 
pedagógicas e corporais. No processo de ob-
jetividade e subjetividade, elo entre o lidar 
consegue mesmo e com os outros se cons-
tituem como problemática a ser vivenciada.

 O sujeito humano deve interagir com 
os objetivos e com as regras do meio, mas 
deve também interagir com suas limitações, 
possibilidades e impossibilidades e carências 
enquanto ser vivente. Se educar é buscar 
o bem-estar do humano em todo este con-
texto, o espaço/tempo educativo deve prio-
rizar construções de processos harmônicos 
com as condições da vida humana, e intera-
ção com a natureza do próprio homem e do 
planeta. A escola do sujeito em processo de 
interação permanente deve se voltar à com-
preensão de que todo conhecimento é, na 
verdade, 'saber do outro' (BEAUCLAIR, 2007, 
p. 22). 

A neuropsicopedagogia contribui para 
a compreensão destas transformações ne-
cessárias, implicando em produzir discus-
sões, análises e observações que desencade-
arão em intervenções essenciais. A atuação 
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do neuropsicopedagogo no ambiente escolar 
inclusivo acontece sob uma prévia observa-
ção do indivíduo que estar sendo assistido, 
por meio da compreensão da situação apre-
sentada, para posteriormente apoiar-se em 
conhecimentos/pressupostos epistemológi-
cos. 

Com essa fundamentação pertinente 
decorrente de conhecimentos/ pressupostos 
epistemológicos haverá a elaboração do in-
forme neuropsicopedagógico com situações 
concretas, planejando ações organizadas fu-
turas no intuito de escolher alternativas flexí-
veis para intervir nas dificuldades de aprendi-
zagem, com o uso de critérios adotados, bem 
como objetivos a serem alcançados, respei-
tando as características biológicas da criança 
com necessidades educacionais especiais, 
para serem desenvolvidas na escola de ensi-
no regular.

 Ao observar várias produções requisi-
tadas a criança com necessidades educacio-
nais especiais e, dispondo de dados concre-
tos, chega a hora de con- versar entre/com 
os profissionais que atendem em comum 
esta criança e, com seus pais. A abordagem 
do neuropsicopedagogo deverá ser estabe-
lecida mediante os dados fidedignos quan-
to ao diagnóstico suscitado, primando pelo 
Código de Ética estabelecido pela Associação 
Brasileira de Psicopedagogia (ABPp), em vis-
ta de contextualizar as hipóteses que foram 
levantadas diante da ação psicopedagógica, 
perante aos profissionais e a família.

 O diagnóstico neuropsicopedagógico 
é um processo, um contínuo sempre revisá-
vel, onde a intervenção do neuropsicopeda-
gogo inicia, [...] em uma atitude investigado-
ra, até a intervenção. É preciso observar que 
essa atitude investigadora, de fato, prosse-
gue durante todo o trabalho, na própria in-
tervenção, com o objetivo da observação ou 
acompanhamento da evolução do sujeito 
(BOSSA, 2007, p. 94). 

O neuropsicopedagogo deverá consi-
derar vários organismos que fazem parte da 
história de vida da criança com necessidades 
educacionais especiais, representados por 
sua família, pela escola e, inclusive pelo so-
cial como todo, pelo fato em adquirir infor-
mações amplas e suficientes para formular 
possíveis hipóteses.

Assim sendo, esse profissional precisa 
colaborar com dados verídicos, em relação 
a todo trabalho neuropsicopedagógico que 
será executado com a criança em vista à sua 
subjetividade perante seu processo de ensi-
no-aprendizagem na escola e na sociedade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A presença do neuropsicopedagogo na 

educação especial é de extrema importância, 
pois poderá contribuir mediante a um con-

texto multidisciplinar em um ambiente edu-
cacional inclusivo do atendimento à criança 
com necessidades educacionais especiais em 
parceria e/ou com o auxílio de outros pro-
fissionais, sejam estes da área educacional, 
saúde e assistência social incluindo sua famí-
lia e, englobando satisfatoriamente a escola 
de ensino regular e os professores, em vis-
ta de apoiá-la efetivamente no processo de 
ensino-aprendizagem e na inclusão desta na 
sociedade.

 Assim, compreende-se que apesar 
das relevantes considerações expostas neste 
estudo, o mesmo merece maiores reflexões e 
aprofundamento, além das enaltecidas aqui, 
em decorrência de haver pequena quantida-
de de produções científicas relacionadas ao 
trabalho do neuropsicopedagogo na educa-
ção de crianças com necessidades educacio-
nais especiais, visto que as discussões sobre 
o tema em questão são inesgotáveis. 

O processo de inclusão caminha por 
uma nova ordem de pensamento e ação, 
longe de obter respostas imediatas para a 
problemática da inclusão do portador de ne-
cessidades educativas especiais no contexto 
educacional, apenas visualizando uma varie-
dade de perspectivas e desafios para a efe-
tiva implementação dessa nova modalidade 
de ensino.

 Nesse sentido, as escolas devem criar 
ambientes acolhedores com ações que de-
vem ser fortalecidas e regulamentadas no 
projeto político pedagógico de cada institui-
ção de ensino, respeitando as características 
individuais de cada cidadão e acreditando 
que todos são capazes de aprender, desde 
que se estruturem possibilidades, se estabe-
leçam estratégias na reordenação de práticas 
escolares e se reconsidere que a influência da 
redução de expectativas pode ser suficiente 
para determinar o insucesso escolar. 

 Esses espaços de educação devem 
promover relações recíprocas e dialéticas, 
eliminando estigmas, rótulos e etiquetas que 
classificam comportamentos. Assim, serão 
trabalhadas as reais necessidades de sua 
clientela e realizadas mediações no processo 
de aprendizagem com atividades desafiado-
ras, que estabeleçam conflitos interiores e 
promovam a verdadeira inclusão social.
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